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			(George Orwell, 1984)


			





PREFÁCIO


			No momento em que este prefácio é escrito, o congresso brasileiro debate (virtualmente, por conta da pandemia) um projeto de Lei sobre as chamadas “fake news”, um termo que ganhou publicidade a partir de 2016, com a votação do Brexit, a retirada da Grã-Bretanha da União Europeia. Pairam, ao mesmo tempo, sobre o governo eleito do Brasil, uma série de suspeitas de uso indevido das mídias digitais na campanha de 2018, como disparos em massa pelo WhatsApp, financiamento ilegal de estrutura de comunicação digital e a disseminação de notícias falsas.


			Rumores, boatos e mentiras, de fato, sempre foram elementos da política. No século XXI, no entanto, essas coisas ganham a velocidade e agilidade das mídias digitais, produzindo, assim, um impacto muito maior sobre os processos eleitorais e a própria democracia. Uma notícia falsa sobre algum candidato, disseminada digitalmente, pode mudar o resultado de uma eleição às vésperas do pleito, a ponto de não aparecer nas pesquisas tradicionais.


			Isso não significa um impacto determinante das mídias digitais ou das fake news sobre a nossa vida política. Há muito mais na comunicação que a simples mensagem. Um contexto cultural de descrédito nas instituições, no congresso e na justiça, no jornalismo e na ciência, nos políticos e nos partidos, favorece também a falta de cuidado individual sobre o que acreditar (e compartilhar).


			Um terceiro elemento, como bem mostra o livro de Eric Veiga Andriolo, incide de forma mais holística sobre o fenômeno. Após os absurdos do holocausto e da bomba atômica, parte considerável das Ciências Sociais e Humanas buscaram se afastar das formas tradicionais de produzir conhecimento, trazendo à tona inúmeras tradições e possibilidades que envolvem autores como Jean-Jacques Rousseau, Immanuel Kant, Friedrich Nietzsche, Martin Heidegger, Max Weber, Karl Marx, Sigmund Freud, Ferdinand de Saussure, Roland Barthes, Michel Foucault, Clifford Geertz, Jacques Derrida etc. Nesse sentido, as noções de verdade por correspondência, objetividade e fato, que carregam uma ontologia independente da linguagem, passaram a ser questionadas em nome da diversidade epistemológica, reforçando o papel da cultura e da linguagem como constituidoras da realidade social e humana. Sob os impactos da barbárie do nazismo e seus campos de concentração, e do uso da Ciência para a matança de pessoas, seja na técnica dos métodos de extermínio nazistas ou na bomba de Hiroshima – quando 70 mil pessoas morreram em poucos segundos da explosão –, esse movimento de fuga dos padrões tradicionais de sustentação da verdade procurou, entre outras coisas, esvaziar seu sentido autoritário e controlador, inserindo uma dimensão de liberdade existencial à epistemologia.


			Mesmo assim, como bem sugere Andriolo, apresentar os elementos que favorecem o fenômeno da pós-verdade e, por conseguinte, das fake news, é ainda não dar conta de todo o processo, porque é preciso alguém aproveitar o espaço proporcionado. Em última instância, há um ator – formal ou informal, com ou sem escrúpulos – e sua comunicação política estratégica, voltada para a obtenção de benefícios diretos ou indiretos para si.


			Em meio a todo esse contexto, esta primeira obra de Andriolo, como afirma o próprio autor, tem um objetivo de crítica e outro de proposição, em busca de uma concepção diferente para o fenômeno da pós-verdade, no intuito de contribuir na busca social pela regulação de suas consequências indesejadas. Ao fazer isso, chega ao debate com todos os méritos, tanto na importância de se debruçar sobre um problema importante da contemporaneidade, como no seu tratamento conceitual rigoroso e disposição para proposições mais concretas, voltadas para o que efetivamente acontece no mundo. Seja bem-vindo.  


			Rio de Janeiro, 4 de agosto de 2020


			Arthur Ituassu, 


			Professor de Comunicação Política do Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio).


			





APRESENTAÇÃO


			Neste programa sua voz vai ser ouvida... na forma da minha voz. Porque aqui o papo é reto, América. Eu digo o que as coisas são. Eu falo o que tô vendo. Eu vou falar com vocês em inglês simples. 


			E isso nos traz à palavra de hoje: ‘Verdadez’. 


			Agora, tenho certeza que os fiscais das palavras, os ‘palavristas’ lá no Webster’s vão dizer ‘Ei, isso não é uma palavra’. Ora, qualquer um que me conhece sabe que eu não sou fã de dicionários ou livros de referência. Eles são elitistas, constantemente nos dizendo o que é e não é verdade, ou o que aconteceu ou deixou de acontecer. Quem é a Britannica para me dizer que o Canal do Panamá foi concluído em 1914? Se eu quiser dizer que foi em 1941 isso é meu direito. Eu não confio em livros. Eles são só fatos, sem coração.


			(Stephen Colbert, 2005). 


			Quando Stephen Colbert contou essa piada, o ano era 2005. Seus alvos eram as arengas populistas dos comentaristas de TV a cabo estadunidense. Para o humorista, a graça estava na “truthiness”, a “verdadez” daquelas falas: não eram verdadeiras, mas causavam o sentimento de serem legítimas. Anos mais tarde, com o sucesso eleitoral de políticos que abusam de campanhas de desinformação, os observadores políticos cada vez mais preocupados cunharam logo outro termo: a pós-verdade. Essa palavra captura, como nenhuma outra, a perplexidade daqueles que veem a história se desenrolar diante de seus olhos contrariando todas as suas expectativas do que é a racionalidade, de quais são as bases da democracia e de como a mídia jornalística supostamente funciona. 


			Então, em 2020, a pandemia de Covid-19 chegou. E assim o tema escapou de vez das conjecturas teóricas e atingiu em cheio a tragédia do cotidiano. Houve centenas de milhares de mortes no Brasil e nos Estados Unidos, que especialistas e políticos da oposição insistem que poderiam ter sido facilmente evitadas se não fossem as enormes campanhas de desinformação que emanam diretamente dos líderes de governo de ambos os países. A pós-verdade se transformou em questão de vida ou morte. Virou uma coisa urgente, não há tempo a perder. E, no entanto, a investigação pede uma cabeça fria. Há por aí mais do que a cota apropriada de textos arengando contra “o povo” e sua suposta estupidez. Ou que apedrejam a tecnologia de nosso século, enquanto jornalistas insistem em repetir a ideologia de sempre segundo a qual sua autoridade repousa em uma suposta objetividade factual.


			Para muitos, inclusive o próprio Colbert, “pós-verdade” não passa de uma atualização da “verdadez”. Vale a pena se perguntar se essa sátira é certeira. Podemos adiantar que, por um lado, ela é falsa. Os apelos à emoção na retórica anti-intelectual parecem alvo fácil, pois contradizem nossa crença de que seres iluminados e críticos mediam o mundo pela razão e sempre acertam; enquanto a massa segue suas emoções como se fosse uma manada. Quem dera fosse tão simples. A própria performance de Colbert joga por terra essa ideia: é um discurso político que apela ao páthos, mas não chega a ser problemático por isso, nem menos “verdadeiro”.


			Já em um aspecto menos óbvio, a sátira acerta perfeitamente porque transborda de descaso e antagonismo com as instituições que tradicionalmente carregam autoridade sobre o conhecimento. O sentido apurado do humorista detecta o ponto central da estratégia retórica que se desenhava. O personagem que fala faz um apelo não à ignorância, mas à crítica. A pós-verdade é uma estratégia que movimenta a desconfiança, a nossa tendência a tentar descobrir a verdade por nós mesmos em vez de dependermos de mecanismos sociais e institucionais de credibilidade, mecanismos que não são infalíveis. É a instrumentalização do “ousar saber” iluminista contra os objetivos do iluminismo, revelando suas limitações.


			Este livro foi preparado a partir de minha dissertação de mestrado, defendida em 2020, e desde então, muita coisa aconteceu. A pós-verdade do “kit gay” e do “build a wall” passou a segundo plano em relação aos remédios milagrosos, cloroquina, ivermectina, receitas caseiras, teorias da conspiração antivacina (com direito a microchips de alteração do DNA) e até negacionismo da responsabilidade constitucional do Executivo. No Brasil, seu efeito é devastador: o bolsonarismo teve êxito em difundir, pela primeira vez em décadas, uma desconfiança casual com uma vacina. O jornalismo, enquanto isso, continua a falhar da mesma forma, mas com maior intensidade. A ofensiva dos jornais e agências de checagem se mostrou ineficaz. O “fact-checking” não parece fazer muita diferença, ao contrário de iniciativas políticas e pragmáticas como o Sleeping Giants, que ataca plataformas de desinformação por meio de boicotes de mercado. Jornalistas e veículos privados cada vez mais tomam para si a tarefa de baixar por decreto o veredito da verdade, metendo selos de falsidade em falas oficiais e até tirando do ar declarações “perigosas” de autoridades (ainda que se tire do ar uma fala com base em alguma noção de virtude republicana, isso jamais se passará como que por uma decisão objetiva, mas sim como ato político, como ativismo). Por outro lado, a força implacável dos fatos que colocam cada um face a face com a morte revelou os limites da pós-verdade: houve a calcificação das bases de apoio de políticos como Donald Trump e Bolsonaro em torno de grupos ideológicos mais definidos. 


			Mas mediante todas essas mudanças em um espaço tão curto de tempo, a dinâmica da pós-verdade se manteve inalterada. É uma revolta com o desconhecido. É a pergunta: “quem morreu e te fez rei?” direcionada a uma sociedade que decapitou os reis, relativizou a Deus e separou a tradição do conhecimento, para então construir nossas formidáveis instituições de conhecimento e relato, cada dia mais complexas, cada dia mais arcanas para a pessoa comum que enxerga apenas seu resultado: um selo de verdade, que às vezes falha, e que no fundo – bem sabem os especialistas – sempre foi algo provisório. Dessa desconexão é que surge a desconfiança. Há remédio possível na educação para a compreensão dos mecanismos de conhecimento, mas há também uma oportunidade de manipulação acessível a qualquer figura de autoridade ou carisma que ouse falar “pelo povo” ao perguntar “quem morreu e te fez rei da verdade?”. Este livro é sobre essa pergunta.
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1 


			INTRODUÇÃO


			O dinamismo é algo inerente à política, e os movimentos, transformações e sobressaltos da atividade pública significam que até previsões muito bem embasadas em sólidos conhecimentos podem falhar. Mas se, por um lado, a perplexidade de alguns observadores com este ou aquele acontecimento não é nada extraordinário, o espanto prolongado de analistas, estudiosos e jornalistas com relação aos acontecimentos dos últimos anos indica que algo fora do normal ocorreu.


			Os eventos que inspiram essa perplexidade — como a eleição de Donald Trump e o referendo britânico pela saída da União Europeia em 2016 — apresentam algo em comum: ocorreram em democracias, contrariaram a quase totalidade das previsões e, principalmente, seus processos foram marcados pela relativização dos fatos, pelo uso político de mentiras patentes e negacionismos científicos. Afirmações livres de dados fantasiosos foram misturadas a discursos de ódio, e essa combinação, por algum motivo, ressoou com o público e levou à vitória dos políticos que assim se comportavam. 


			No lastro da perplexidade, a esfera pública foi saturada pela discussão sobre o aparente enfraquecimento da verdade. Explicações para isso incluem uma diversidade crescente de categorias, como disinformation, misinformation, fake news e o termo centralizador dessa discussão, a pós-verdade.


			Essa pós-verdade aparece como uma categoria relativamente ampla, referente a uma “cultura” política, ou a uma “era” de superação dos fatos em favor das narrativas em conflito. O problema que se coloca, e que este trabalho busca responder, se expressa nessa pergunta: o que é, afinal, essa coisa que se chama “pós-verdade”, esse aparente enfraquecimento da facticidade como embasamento do processo político? Ao longo da pesquisa, essa pergunta mais ampla se desdobra em outras. Como pensamos a pós-verdade? Já existem algumas tentativas de explicá-la, mas a explicação resultante é a mais adequada? Se não, há uma alternativa?


			Parece que as respostas são algo como: não pensamos esse tema tão bem quanto poderíamos. Há uma explicação bastante difundida que é pouco adequada, e podemos, sim, propor uma alternativa. Essa é a trajetória da argumentação deste volume.


			Em termos gerais, meu objetivo é, por meio dessas respostas, avançar na compreensão desse fenômeno. O que não significa resolver de uma vez por todas a questão da pós-verdade, mas, sim, compreender qual é, em primeiro lugar, o problema para que, aí sim, se possa estar em posição de atacá-lo. 


			 objetivos específicos do trabalho são três. O primeiro é avaliar criticamente as análises da pós-verdade comuns no debate público contemporâneo, identificando as linhas gerais do pensamento sobre esse problema. O segundo é ponderar a adequação dessas teorizações à situação percebida como problemática e sua consistência teórica. No caso em que essa adequação não se verifica, coloca-se o terceiro objetivo, de apresentar uma concepção alternativa, menos inadequada.


			Esses objetivos guiarão a pesquisa ao longo dos próximos quatro capítulos. No capítulo dois, será feita a revisão do contexto da “pós-verdade”, recuperando o ambiente político que dá o tom da discussão em torno desse tema. Em seguida, busco as origens do termo “pós-verdade” e suas primeiras teorizações, que ocorreram muito antes dos eventos associados a essa categoria e apresentam certas diferenças e semelhanças com o discurso atual sobre ela. Esse discurso atual é algo que chamo de “prototeoria da pós-verdade”. A partir de levantamento bibliográfico identifico os postulados dessa narrativa, apontando suas limitações.


			No terceiro capítulo, exploro um aspecto da prototeoria que é a polêmica contra a filosofia pós-modernista (vagamente definida) acusada de espalhar o “relativismo” na cultura política. Essa será uma análise algo prolongada, com uma leitura dos textos de alguns de seus principais autores, guiada pelos temas relevantes a este trabalho. A segunda parte desse capítulo explora os paralelos entre pós-estruturalismo e pós-verdade, e as implicações do pós-modernismo para a política, dentro de uma perspectiva teórica que compreende a inter-relação entre teoria e prática social.


			Diante dos problemas encontrados em ambos os capítulos iniciais, os dois capítulos finais se dedicam a trazer outra proposta de compreensão da pós-verdade. No capítulo quatro, apresento as bases teóricas de uma nova perspectiva, aliada a evidências empíricas do comportamento de membros do público com relação à facticidade na política. Aqui passo a caracterizar a pós-verdade como prática de propaganda, dando ênfase à agência política e à estratégia discursiva.


			O capítulo cinco conclui a busca por essa nova perspectiva. Começa apresentando alguns argumentos filosóficos para pensar o tipo de dissimulação da pós-verdade como algo além da simples mentira, algo que se relaciona ao poder, à manipulação e à desorientação. Identifico duas trajetórias históricas da evolução dessa prática e apresento uma hipótese que explica sua convergência. O livro conclui com a síntese de toda essa argumentação, propondo um tipo de ação estratégica pós-verdade, que serve para deslegitimar e desestabilizar as instituições legitimadoras do conhecimento, do testemunho e do poder. Apresento uma relação entre pós-verdade e pós-modernidade diferente daquela questionada no capítulo três.


			Há algo a se criticar na caracterização da pós-verdade como fenômeno inteiramente novo. Mas o tema tem importância social, política e científica, com implicações para a política e suas interpretações. Por enquanto, trabalhos sobre o assunto estão começando a compreendê-lo. Não há ainda autoridades. Escrever sobre pós-verdade é participar da construção de um corpo de conhecimento de volume adequado à importância desse tema.


			





2 


			O CONTEXTO CONTEMPORÂNEO E A IDEIA DE “PÓS-VERDADE”


			Neste capítulo, analiso a discussão pública contemporânea sobre a verdade na política, na medida em que ela gira ao redor da ideia de pós-verdade. O primeiro esforço será orientado para descrever o contexto dessa discussão. Em seguida, buscaremos identificar suas principais conceitualizações. Como veremos, apesar de haver temas em comum, as concepções são muito variadas, pondo em dúvida a operacionalidade de um conceito como “pós-verdade” para as ciências sociais. Por isso, será feita uma análise dessas definições buscando identificar as semelhanças entre elas. A partir de um levantamento bibliográfico, podemos compreender o estado atual da discussão sobre o tema e identificar uma narrativa comum. Essa será a tarefa das próximas páginas. 


			Como bibliografia, serão utilizados livros e artigos acadêmicos publicados no período entre 2016 e 2019 que tratam do tema, alguns dos quais tiveram ampla repercussão, sendo citados múltiplas vezes por autores subsequentes. Esse levantamento não se pretende exaustivo, mas, sim, amplo o bastante para ser representativo do estado inicial do debate público sobre a pós-verdade. Boa parte dessa bibliografia é anglófona, e uma parte significativa de tais obras reagem de alguma forma aos resultados eleitorais de 2016 nos EUA e Reino Unido.


			Como veremos, a ideia de um declínio da verdade na política contemporânea pode ser traçada ao final do século XX, mas se difundiu a partir de eventos políticos ocorridos a partir de 2016, mais especificamente duas importantes consultas populares com repercussão internacional: o plebiscito sobre a possibilidade de o Reino Unido sair da União Europeia, que terminou com vitória do movimento eurocético (o Brexit) e a eleição presidencial estadunidense que resultou favorável ao magnata Donald Trump. A discussão sobre a pós-verdade se espalhou para o Brasil especialmente após 2018, com a eleição de Jair Bolsonaro para a presidência, processo que apresentou certas similaridades ao caso estadunidense. 


			Além da surpresa com os resultados de consultas populares, esses processos políticos foram marcados por proliferação de boatos e teorias conspiratórias e o aparente descaso do público pelos fatos como justificação para suas crenças. Declarações patentemente falsas (até absurdas) de líderes políticos e a concomitante divulgação de notícias fraudulentas, boatos e correntes pelas redes sociais, de maneira sustentada e com formas diversificadas de organização afrontaram o senso comum e as expectativas de observadores. Há demasiados exemplos de boatos e afirmações enganosas, que não podem ser citados um por um por perigo de estender este trabalho além do razoável. Mas o número de falsidades proferidas não é inteiramente desconhecido, porque nos dois casos eleitorais que citamos anteriormente, os vencedores continuaram, após a posse presidencial, com abusos factuais que foram contados por jornalistas de agências de checagem de fatos. 


			O Washington Post contou mais de trinta mil afirmações falsas ou enganosas proferidas publicamente por Donald Trump enquanto presidente dos EUA nos seus quatro anos de mandato entre 2017 e 2021. O presidente havia atingido a marca de 10 mil dessas afirmações ainda em 26 de abril de 2019 (KELLER et al., 2019). De fato, o volume é tal que o jornal organizou uma base de dados que era constantemente atualizada, na qual cada falsidade individual pode ser consultada por tema e data, e consta até mesmo o número de repetições de afirmações parecidas (THE WASHINGTON POST, 2021). Uma contagem similar é mantida no Brasil pela agência de checagem Aos Fatos a respeito das declarações de Bolsonaro, desde sua posse em janeiro de 2019. A conta estava no patamar mais modesto, mas ainda relevante (pois equivale a mais de duas por dia), de 2415 afirmações falsas ou enganosas até fevereiro de 2021 (AF, 2021). As afirmações enganosas mais repetidas dizem respeito à pandemia de Covid-19, as responsabilidades constitucionais do presidente e sua política de enfrentamento.


			No plebiscito britânico, o caso de destaque foi uma das peças centrais de propaganda da campanha Vote Leave: um ônibus vermelho estampado com a afirmação de que a participação na União Europeia custaria ao Reino Unido £350 milhões semanais, que poderiam ser transferidos para o serviço público de saúde (HENLEY, 2016). A peça de propaganda permaneceu, e foi até defendida por líderes como o conservador Boris Johnson (que viria a se tornar primeiro-ministro em 2019), mesmo depois de ser desmentida por jornalistas e agências fiscais. 


			Mais que isso, ainda em 2018, a maior parte dos eleitores britânicos tinha percepções falsas de fatos importantes relacionados à questão central da permanência no bloco europeu. 42% ainda acreditavam na quantia de £350 milhões semanais, sendo que esse índice estava entre 64% e 65% entre conservadores e trabalhistas que votaram Leave. O mesmo estudo que mediu essas informações mostrou que, de maneira assimétrica, os eleitores do Vote Leave acreditam majoritariamente em informações falsas sobre o Brexit que aqueles que votaram Remain tendem a rejeitar. São desproporcionalmente mais propensos a crer que imigrantes europeus representam mais custos em serviços sociais do que pagam em impostos e que a imigração aumenta a criminalidade, reduz a qualidade de serviços públicos e aumenta o desemprego dos nativos (KAUR-BALLAGAN; SKINNER, 2018). Todas essas crenças são falsas (UNITED KINGDOM, 2018). 


			A eleição de Donald Trump para presidente dos EUA foi fato notável, entre outras coisas, porque se tratava de um candidato sem experiência política, nem conexão especial com o establishment, que apareceu como um “azarão” impulsionado apenas pela própria celebridade como magnata do setor imobiliário e personagem de reality shows. 


			Durante sua campanha, em diversas ocasiões, o então candidato negou conhecer indivíduos sobre os quais havia falado publicamente ou a quem havia citado por escrito, como um repórter com deficiência de quem havia debochado, e um membro da Ku Klux Klan, David Duke, que apoiou abertamente sua candidatura (KACZYNSKY, 2015). Também negou dizer coisas que havia dito, como nos casos de ofensas contra mulheres e rivais de partido, e sua promessa de que cobriria os custos legais de qualquer apoiador que agredisse fisicamente seus opositores em seus comícios de campanha (QIU, 2016).


			Trump espalhou algumas teorias da conspiração, mais notoriamente a teoria do “nascentismo” (birtherism) — a alegação de que Barack Obama não teria nascido nos Estados Unidos e por isso não poderia ter sido presidente. Também afirmou que o governo estava espionando sua campanha; que havia visto muçulmanos celebrando os atentados de 11 de setembro de 2001 em Nova Jersey; e que um de seus rivais partidários estava envolvido no assassinato de John Kennedy (EVANS, 2018). 


			As teorias da conspiração podem ter espantado ao saírem da boca de um candidato, mas o movimento ultraconservador do partido Republicano, Tea Party, já estava repleto de conspiracionistas adeptos de teorias de conluio sobre os atentados de 11 de setembro de 2001, a administração Obama, os ambientalistas, os membros moderados do próprio partido e até diretores de cinema, todos supostamente ligados a cabalas secretas e à conspiração do “globalismo” (NEWSWEEK, 2020). Há também evidência de que as teorias da conspiração são relativamente comuns em todo o espectro político estadunidense (CASSINO; JENKINS, 2013; OLIVER; WOOD, 2014) e talvez a maioria dos eleitores nos dois lados da disputa tenha chegado a crer em uma teoria da conspiração durante o pleito de 2016 (CASSINO, 2016).


			Para a imprensa, assessores de campanha de Donald Trump afirmaram que falas do candidato não deveriam ser tomadas “literalmente”, mas que ele deveria ser “levado a sério”. Essa ideia é creditada à repórter Salena Zito em reportagem sobre um comício no qual, segundo ela, o público respondia às menções a problemas socioeconômicos mais que às porcentagens absurdas que coloriam o discurso. 


			É um desencontro familiar. Quando ele faz afirmações como essas, a imprensa toma-o literalmente, mas não o leva a sério; seus apoiadores o levam a sério, mas não literalmente. Quando eu lhe apresentei esse pensamento, ele [Trump] fez uma pausa, ‘Ora, que interessante’ (ZITO, 2016, tradução minha). 


			A ideia foi replicada por assessores e militantes, como forma de defender o presidente, a ponto de o conselho de “levar a sério, mas não literalmente” ser oferecido ao primeiro-ministro japonês Abe Shinzo, antes de um encontro oficial (GOLDBERG, 2019).


			Já na Casa Branca, Trump iniciou o mandato afirmando que sua cerimônia de posse teve o maior público da história, apesar de fotografias mostrarem facilmente que o local estava relativamente vazio se comparado com cerimônias anteriores (QIU, 2019). O presidente e seu secretário de imprensa, Sean Spicer, insistiram nas afirmações diante de uma imprensa obstinada em sua determinação de afirmar a realidade evidente nas fotografias e métricas oficiais. O caso culminou na entrevista televisionada da assessora de campanha Kellyane Conway, na qual ela afirmou que a versão da Casa Branca trazia “fatos alternativos” (BLAKE, 2017) aos fatos da imprensa, cunhando essa expressão de aspecto quase orwelliano para descrever a situação. “Our press secretary Sean Spicer gave alternative facts”. A essa frase, Todd respondeu afirmando que “fatos alternativos” são falsidades, enquanto defensores do governo foram à mídia dizer que não aceitariam tentativas de “deslegitimar” seu presidente (MOORE, 2017).


			Contribuiu para tornar essa eleição notória a disseminação de notícias fraudulentas e boatos (as “fake news”) espalhadas nas mídias sociais, algo intimamente associado à interferência de agentes do governo russo de Vladmir Putin. Jamieson (2018) organizou o que se sabe ou não se sabe sobre esse ataque cibernético em seu livro Cyberwar. Graças a dados da inteligência estadunidense, pesquisas e relatórios de plataformas digitais afetadas, é sabido que agentes russos realizaram uma operação sofisticada de propaganda eleitoral a favor de Donald Trump, e para isso mobilizaram as notícias falsas, os boatos e a segregação de usuários via algoritmos. 


			Os agentes da Rússia roubaram informações de e-mails da candidata democrata Hillary Clinton e entregaram ao site Wikileaks, especializado na divulgação de material sigiloso de governos e empresas. O material mostrava que a candidata, então secretária de Estado dos EUA, havia utilizado um servidor privado para comunicações oficiais. O assunto se tornou pauta na mídia e teve forte influência no ciclo eleitoral. Concomitantemente, agentes russos utilizaram extensivamente as redes sociais para fazer campanha favorável a Donald Trump. Para isso, criaram milhares de perfis falsos em plataformas como Facebook, Twitter e Instagram, que assumiam identidades estadunidenses (com nomes, etnia e filiação política apropriadas a seus fins de dissimulação). Também fundaram falsas páginas de movimentos políticos nessas redes. Esses perfis e páginas se faziam passar por expressões de cidadãos americanos engajados, não apenas para promover Trump, mas para dividir sua oposição. Forjaram comunidades de eleitores de esquerda, ativistas das causas negra e ambiental. Em ao menos uma ocasião, esses agentes (chamados trolls, em referência à gíria para usuários anônimos que semeiam discórdia com mensagens polêmicas em caixas de comentários on-line) chegaram a organizar um protesto e um contraprotesto para gerar conflito (JAMIESON, 2018). 


			A operação russa incluiu a compra de anúncios políticos no Facebook, valendo-se das ferramentas que essa rede social disponibilizava a anunciantes para focalizar a publicidade em grupos demográficos. Essas ferramentas permitiram que os anúncios fossem direcionados de forma precisa aos grupos-chave de eleitores. Os russos detinham essas informações graças ao hackeamento de dados eleitorais do partido Democrata e de um esquema de captação de dados que usou a fachada de uma pesquisa acadêmica organizada pela empresa Cambridge Analytica. No esquema, usuários cederam a um aplicativo de pesquisa permissões (todas elas fornecidas pelo Facebook) para acessar seus dados, inclusive a permissão para acessar os dados de seus contatos, o que colocou à disposição da Cambridge Analytica as informações de dezenas de milhões de indivíduos nos Estados Unidos e no Reino Unido. Com tal volume de dados, os russos puderam personalizar a propaganda para atingir públicos muito específicos, direcionando mensagens à mobilização dos eleitores republicanos mais resistentes a Trump (evangélicos e militares) e à desmobilização dos eleitores democratas resistentes a Clinton (negros, apoiadores do socialista Bernie Sanders e da ambientalista Jill Stein). Também focalizaram especificamente os estados mais importantes para uma vitória republicana — os chamados swing states (JAMIESON, 2018). A Cambridge Analytica também participou da campanha pelo Brexit com anúncios fraudulentos (BERNAL, 2018).


			Igualmente importante foi o fato de que os trolls não precisaram criar todas as notícias falsas, os memes e os boatos que espalhavam. Em grande parte, seu trabalho consistia em amplificar e direcionar conteúdo desse tipo que surgira e circulava entre os eleitores de Trump. Nesse sentido, os trolls, a campanha de Trump e seus apoiadores orgânicos estavam em sintonia em seu desejo (e habilidade) para pautar a mídia (JAMIESON, 2018).


			Centrado no portal da direita alternativa (alt-right) Breitbart News (do qual um dos fundadores, Steve Bannon, tornou-se assessor da Casa Branca), o ambiente midiático alternativo de direita se mostrou coeso, consistente, autorreferente, polarizador e capaz de criar um ambiente on-line radicalizado e segregado da mídia mainstream, uma espécie de “bolha” de ressonância de propaganda: memes, notícias reais e falsas, boatos, vídeos, imagens etc., favoráveis às necessidades estratégicas de Trump e desfavoráveis às de Clinton  (FARIS et al., 2017).


			Embora ainda não organizadas de maneira tão sistemática, também há evidências de que o governo russo interferiu no plebiscito do Brexit e em outros processos eleitorais pela Europa com ações de trolls e possivelmente com transferências monetárias (UNITED STATES SENATE, 2018).


			Após 2016, jornalistas passaram a investir em uma postura vigilante para tentar coibir a prevalência de fake news e seu impacto político. No Brasil, isso se verificou com o surgimento de novas agências de checagem de fatos. Mas, apesar de tais esforços, a campanha eleitoral de 2018 teve características similares à eleição estadunidense de dois anos antes. Venceu um candidato improvável, com discurso radical à direita, com poucos escrúpulos quanto à veracidade de suas afirmações, e cuja campanha também foi auxiliada pela mobilização on-line com ampla divulgação de boatos, notícias falsas e outras formas de desinformação política, dessa vez com mais intensidade na plataforma WhatsApp. A adoção de novas tecnologias (pelas quais se desenvolveram novos hábitos de consumo de informação) levou o Brasil a entrar “na era moderna de discussão sobre comunicação política”, uma era marcada pelo smartphone e a integração de mídias e plataformas (MOURA; CORBELLINI, 2019, p. 112).


			A campanha de Bolsonaro empregou o marqueteiro André Torretta, associado à Cambridge Analytica, para aplicar estratégias similares às de Trump, reunindo grande volume de dados sobre o comportamento de eleitores e aplicando discursos pragmáticos “no limite da ética” (ROSSI; RIBEIRO, 2017). Durante a corrida eleitoral, Bolsonaro causou estranhamento com declarações que negavam ações e afirmações que fizera no passado, publica e reiteradamente, contra igualdade entre homens e mulheres no local de trabalho, contra homossexuais e a favor da ditadura militar de 1964-1985 (BRAGON, 2018). Em outros arroubos, questionou os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e acusou a política externa dos governos de esquerda anteriores de favorecer laços ideológicos na balança comercial (RUDNITZKI et al., 2018). Uma reportagem da revista IstoÉ disse do então candidato: 


			[Bolsonaro] falseia a história brasileira, minimizando o drama da escravidão, ao tentar atribuir aos próprios africanos o comércio de escravos, relativiza também a ditadura militar, o uso da tortura e de outros expedientes bárbaros do regime, apostando na curta memória do seu eleitorado majoritariamente jovem, que não testemunhou o período e, sim, mente sobre si próprio, suas convicções, declarações e comportamentos pretéritos, a fim de se tornar mais palatável a setores do eleitorado ainda refratários a ele (LAGO et al., 2018).


			A reportagem denunciava como falsas várias afirmações do então candidato, como a de que o Brasil apresentava o pior índice de educação da história em 2018, a de que o governo estava criando bolsas de estudos para homossexuais, que os portugueses jamais haviam pisado na África e que o presidente da Associação Brasileira de Imprensa e outros jornalistas brasileiros haviam sido financiados pelo serviço soviético de inteligência durante a Guerra Fria (LAGO et al., 2018). Em outras ocasiões, afirmou que o governo federal determinara que crianças fossem ensinadas a serem homossexuais (CUNHA; MENEZES, 2018), e que seus opositores fraudariam as eleições graças à urna eletrônica (MOURA; CORBELLINI, 2019). 


			Somado a isso, houve a massiva difusão de boatos e notícias falsas nas redes sociais, especialmente no WhatsApp, durante o período eleitoral. A maior parte das notícias fraudulentas e boatos que circularam no período eleitoral favoreciam o candidato vencedor, e acredita-se que elas se inserem numa campanha de marketing digital de larga escala (AVELAR, 2019). O nível de penetração dessas falsidades nas crenças dos eleitores é notável: 98% dos eleitores de Bolsonaro entrevistados em um estudo haviam sido expostos a pelo menos uma das cinco notícias fraudulentas mais populares nas redes sociais. 89,8% acreditavam que fossem verdadeiras. Entre elas estavam a ideia de que as urnas eletrônicas haviam sido sabotadas para favorecer seu adversário, Fernando Haddad, que também era alvo de boatos que diziam que ele distribuiria “kits gay” nas escolas. 74% dos eleitores de Bolsonaro acreditaram na primeira história; 84%, na segunda. Entre os eleitores de Haddad, os valores foram respectivos 10,5% e 22% (MOURA; CORBELLINI, 2019).


			Após as eleições, já na presidência, Bolsonaro voltaria a gerar espanto com declarações que passam longe de qualquer base factual, como a afirmação de que “falar que se passa fome no Brasil é uma grande mentira” (JIMÉNEZ, 2019). Ou ao sugerir que ONGs eram responsáveis pelos incêndios criminosos na Amazônia no contexto de uma crise ambiental e diplomática em agosto de 2019. Na narrativa presidencial, as organizações ambientalistas estariam fazendo uma ação de bandeira falsa em represália ao esvaziamento de políticas ambientais que levou os governos da França e da Noruega a parar de enviar recursos para o Fundo Amazônia. No mesmo dia, o porta-voz do Palácio do Planalto disse que o presidente se informava por meio de “redes de colaboradores” (GULLINO; PRAZERES, 2019).


				Não é possível dizer que a mentira seja novidade na política. Tampouco são elementos novos o boato ou a difamação. Mas o espanto gerado pela proliferação de notícias falsas e pela banalização da mentira no discurso de lideranças revela que há elementos novos ou que pelo menos aparecem com intensidade maior que o usual. Há na tecnologia uma novidade. Surgiram novas formas de difusão, tanto organizada quanto espontânea, de notícias falsas e boatos. Também chama atenção o volume das afirmações falsas feitas por lideranças, vide tentativas da imprensa de apontar, organizar, contabilizar e catalogar todas elas. E ainda assim esses conteúdos apresentaram alto desempenho na opinião pública.


			A revelação das contradições e mentiras teve pouco impacto na opinião pública, algo que se manifesta de certa forma nos resultados eleitorais, mas também em pesquisas de opinião. No Brasil, durante a pandemia de Covid-19, apesar de uma alta mortalidade, Bolsonaro insistiu em receitar medicamentos sem eficácia comprovada, deu várias declarações minimizando a doença ou distorcendo sua responsabilidade constitucional, mas sua aprovação se manteve flutuando na casa dos 30%, enquanto a reprovação varia um pouco mais, chegando à casa dos 40% (DATAFOLHA, 2021). O padrão dos “terços” de apoio e rejeição tem funcionado em seu favor durante toda a crise sanitária (NOBRE, 2020).


			Na eleição presidencial estadunidense de 2016, uma apuração dos dados de pesquisas sobre a honestidade e confiabilidade de Donald Trump e Hillary Clinton mostra que a avaliação de Clinton em 2016 estava abaixo da de Donald Trump ao longo do ano eleitoral. Segundo os autores da compilação, esse resultado é surpreendente dada a propensão de Trump para a desonestidade. Mas ao invés de ser percebido como mentiroso, as pesquisas mostram que sua imagem era de alguém autêntico, que diz o que pensa.


			A desvantagem de Clinton em termos de honestidade foi ainda mais surpreendente porque o próprio Trump tendia a ser desonesto. O The Guardian documentou 100 falsidades distintas de Trump nos últimos 150 dias da campanha, apenas. Trump era visto até mesmo como levemente mais honesto do que Romney. Trump também ficou atrás de Clinton apenas levemente em termos de liderança, apesar das tentativas de Clinton de retratá-lo como fundamentalmente inadequado para liderar o país. Não é que Trump não tinha desvantagens. Eleitores podem ter acreditado que ele ‘falava francamente’, mas eles avaliaram Clinton como possuindo mais conhecimento e sendo mais comedida — consequência natural de Trump ter demonstrado mais talento para provocação do que especialização em políticas (SIDES et al., 2018, p. 151, tradução minha).


			Por algum motivo, as copiosas falsidades de Donald Trump parecem não ter feito diferença para uma parte do eleitorado, enquanto um escândalo formado pela confusão de eventos não relacionados em uma narrativa sensacionalista pode ter, segundo os autores, sido pior que as fake news para a reputação de Clinton. Se a verdade parece não fazer diferença, é razoável indagarmos se estamos vivendo um período de “pós-verdade”.


			2.1 “PÓS-VERDADE”: AS DEFINIÇÕES ORIGINAIS 


			O conceito de pós-verdade passa a ser usado com maior intensidade a partir de 2016, após eventos políticos dos EUA e do Reino Unido. Ao final daquele ano, o dicionário Oxford justificou a escolha do termo como “palavra do ano” citando um crescimento no interesse pelo termo e seu uso por veículos de mídia. Sua própria definição se baseia nesse uso comum: um adjetivo que denota circunstâncias nas quais fatos são menos influentes do que apelos à emoção e crença pessoal para moldar a opinião pública. Em inglês: “relating to or denoting circumstances in which objective facts are less influential in shaping public opinion than appeals to emotion and personal belief” (WORD, 2019) (note-se que post-truth é usado principalmente como adjetivo em inglês, embora “pós-verdade” seja tratado como substantivo em outras línguas, como o português). 


			Há nesse verbete certa generalidade que torna tentador o uso dessa expressão para classificar os tempos em que vivemos, ou ao menos sua conjuntura política. 


			O dicionário cita um editorial da revista The Economist, como uma das instâncias de popularização do termo. Já nesse texto encontramos a ponderação de que uma “política pós-verdade” seria mais do que a mera mentira:


			Política pós-verdade é mais do que apenas uma invenção de elites pirracentas que foram flanqueadas. O termo atinge o coração daquilo que é novo: que a verdade não é falsificada, ou contestada, mas de importância secundária. Antes, o propósito da mentira política era criar uma visão falsa do mundo. As mentiras de homens como Trump não funcionam dessa maneira. Elas não buscam convencer as elites, de quem seu eleitorado alvo não gosta nem confia, mas sim reforçar preconceitos (THE ECONOMIST, 2016, tradução minha).


			O dicionário identifica o primeiro uso de “pós-verdade” em um artigo opinativo de Steve Teisch publicado na revista The Nation em 1992. Cita também o livro A era da pós-verdade de Ralph Keyes, de 2004, e a palavra informal “truthiness”, fruto de uma tirada do humorista Stephen Colbert em 2005, que significa a qualidade de algo para provocar o sentimento de ser verdadeiro, mesmo sem que seja necessariamente verdadeiro (THE ECONOMIST, 2016). Outra instância às vezes creditada como originária da ideia de pós-verdade (D’ANCONNA, 2018; BUCCI, 2018) é um texto de David Roberts publicado em 2010 em formato de blog com o título Post-truth politics. 


			É necessário entender as definições originais do termo e a bagagem conceitual que trazem para que se chegue a um entendimento daquilo que se quer dizer por uma “pós-verdade”. Dessa forma, podemos reconstruir o argumento, ou pelo menos a narrativa que se coloca por trás de seu uso. Isso nos permitirá compreender melhor o contexto atual da discussão e dialogar efetivamente com seu conteúdo.


			Podemos separar definições distintas, e tocam em diferentes aspectos da relação problemática entre verdade e política contemporânea. A primeira é aquela de Keyes, derivada de Teish; a segunda é a definição de Roberts, algo influenciada pelo trabalho dos cientistas políticos Cristopher Achen e Larry Bartels. A definição de Keyes-Teish fala de processos sociais e morais; a de Roberts-Achen-Bartels diz respeito a política partidária e política identitária.


			Quando Steve Teisch publicou o texto “A government of lies”, introduziu, junto do termo “pós-verdade”, temas éticos e políticos que estão presentes em discussões posteriores sobre o tema da verdade na política. No artigo, sua tese é que o povo dos Estados Unidos havia passado a associar a verdade com más-notícias e tal trauma levara o público a aceitar que o governo o protegesse da realidade. Como resultado, o governo teria encontrado facilidade em mentir e teria passado a sentir-se confiante de que, face à revelação de escândalos, a população preferiria a versão oficial. O perigo é evidente: a supressão voluntária da verdade poupa o Estado do ônus da censura.


			Estamos nos transformando rapidamente em protótipos de um povo pelo qual monstros autoritários podem apenas babar em seus sonhos. Todos os ditadores até hoje tiveram que trabalhar duro para suprimir a verdade. Por nossas próprias ações, estamos dizendo que isso não é mais necessário, que adquirimos um mecanismo espiritual que pode desnudar a verdade de qualquer significância. De uma maneira muito fundamental, nós, como um povo livre, decidimos livremente que queremos viver em algum mundo pós-verdade (TEISCH, 1992, p. 13, tradução minha).


			Diante dessa nova realidade, diz o dramaturgo, os imperativos morais perderam força e o governo pôde anunciar abertamente o pragmatismo como política externa. Esse novo mundo seria o lugar da mediocridade, no qual se estariam perdendo os mitos nacionais. Por esse processo, dar-se-ia o desmonte da república, agravado pelo aumento da desigualdade e a precariedade da educação das próximas gerações, reduzidas a consumidores, e não membros de uma sociedade civil cujo funcionamento tem em si mesmo caráter pedagógico. 


			Esquecemos a premissa central de que você educa pelo exemplo. A prática e tolerância do racismo é educação. O sistema de justiça no qual os crimes dos ricos e poderosos e os crimes dos pobres não são os mesmos aos olhos da lei é educação. A afirmação diária de que virtude é sinônima ao lucro é educação. A década Reagan-Bush de corrupção e ganância tem sido uma década de educação. Que nosso presidente da “educação” teve a chance de presidir sobre a primeira geração neste século a amadurecer sem uma guerra, e que ele escolheu ensinar-lhes uma lição de que guerra é bom, é educação. Que nós não mais cultivamos e acolhemos o idealismo de nossas crianças é educação. Que nós não mais os vemos como um recurso precioso e fonte de renovação de nossos próprios ideais é educação. Que eles não são nem mesmo tratados mais como um mercado jovem é educação (TEISCH, 1992, p. 14, tradução minha).


			Em sua estreia, o termo “pós-verdade” surge associado a uma constelação de temas. O totalitarismo como resultado do afastamento entre público e Verdade; a democracia como processo pedagógico; o neoliberalismo; o relativismo moral; o enfraquecimento dos mitos coletivos face ao pragmatismo político; a referência à Verdade como um valor mantido culturalmente. 


			Keyes, em seu livro de 2004, é provavelmente o primeiro a oferecer uma definição de pós-verdade. Em seu livro, o autor cita explicitamente Teisch como referência para a adoção do termo, mas sua tese é diferente. O autor afirma que condições da cultura contemporânea reduzem o custo social da mentira. Isso implica uma abordagem mais psicológica e ética do que propriamente política ou epistemológica, que entende a “pós-verdade” como uma ruptura que ocorre na atitude do público em geral.


			Mesmo embora sempre tenha havido mentirosos, as mentiras têm geralmente sido contadas com hesitação, uma pitada de ansiedade, um bocado de culpa, um pouco de vergonha, e, pelo menos, alguma timidez. Agora, pessoas inteligentes que somos, apresentamos razões para manipular a verdade de modo que possamos dissimular sem culpa. Eu chamo isso de pós-verdade. Vivemos em uma era da pós-verdade. A pós-veracidade existe em uma zona ética crepuscular. Permite-nos dissimularmos sem nos considerarmos desonestos (KEYES, 2018, p. 20).


			A pós-verdade é relacionada à disseminação de uma ética alternativa (alt.ethics) que permite a relativização da mentira e das noções de verdade para evitar a implicação de que aquele que dissimula é mentiroso. A racionalização da desonestidade seria relacionada à proliferação dos eufemismos: falar em inverdade, hipérbole, omissão etc. (algo que traz à mente os “fatos alternativos”1), que é justificada por uma mentalidade de “livro-caixa” na qual uma desonestidade é compensada por uma boa ação ou intenção. A questão da pós-verdade é primariamente ética para Keyes, que crê ter havido uma mudança de aspecto geracional na atitude com relação à veracidade, dada pelo enfraquecimento dos absolutismos. 


			Entretanto, a dimensão ética da pós-verdade é acionada pela sua dimensão social/psicológica. Como o próprio autor admite, seu argumento não necessita da ideia de que as pessoas mentem mais. O crucial é a formação de um contexto social permissivo com a mentira.


			Nunca houve escassez de pessoas inescrupulosas. Onde houver quem pense poder mentir impunemente, haverá mentirosos. A questão é: quais circunstâncias fomentam contar mentiras impunemente? [...]. Circunstâncias que toleram a desonestidade aumentaram, enquanto aquelas que nutrem a honestidade estão em declínio. Se mentimos mais — e acredito que o façamos — é porque o contexto da vida contemporânea não faz o suficiente para penalizar a desonestidade. Às vezes, nossa cultura parece fazer exatamente o oposto. Mentiras compensam e a verdade é penalizada. Delatores são repreendidos e delatados são promovidos (KEYES, 2018, p. 24).


			Para o autor, esse contexto permissivo se desenvolve graças à complexificação da sociedade e à perda da comunidade como o local da convivência no qual regras morais coletivas eram mantidas e reforçadas pelos laços pessoais e a vigilância permanente entre rostos familiares. “O aumento da enganação está enraizado menos no declínio da ética do que no colapso da comunidade” (KEYES, 2018, p. 41). É uma característica ética de muitas comunidades pequenas, históricas e tribais que o estrangeiro, ou seja, aquele que não é reconhecido como parte da comunidade, seja tido como alvo legítimo para mentiras, enganações e “pegadinhas” (como alguns etnógrafos descobrem por experiência pessoal). Para Keyes, essa dicotomia ética permanece firme nos indivíduos de comunidades complexas contemporâneas. Mas uma sociedade maior e mais complexa desenvolve requisitos de confiança entre desconhecidos e semidesconhecidos: a sociedade civil, a ciência e o livre-mercado. O locus da ética passa ao indivíduo, em um momento que aumenta a desconexão entre cada membro da sociedade. Entra em declínio a inibição sobre o ato de mentir. Mas nas situações em que a mentira se prolifera, especialmente o ambiente on-line, a desconfiança aumenta entre todos os membros.


			Quando se trata de pós-veracidade, o desgaste das conexões humanas tanto é a causa quanto o efeito. Não se sentir conectado aos outros torna mais fácil mentir, o que, por sua vez, torna mais difícil se reconectar. Comunidades erodidas fomentam a desonestidade. E a desonestidade contribuiu para uma maior erosão das comunidades (KEYES, 2018, p. 46).


			Repetidos escândalos forçam o contrato social. Como resultado, alguns indivíduos, desapontados, tendem a se resignar quanto à realidade de que todos mentem, e adquirir uma postura cínica quanto a isso, colocando mais pressão no tecido social. Essa banalização da mentira se apresenta em diversas formas e se espalha pelo exemplo: os políticos, os advogados, os jornalistas “literários” cujo trabalho foi contestado factualmente e também os psicanalistas (que, por motivos terapêuticos, não dão importância à veracidade do relato de seus pacientes e ainda encorajam a criação de mitos úteis e narrativas que ressignificam a experiência da pessoa no mundo) e os acadêmicos pós-modernos (relação que discutiremos mais adiante). O resultado do enfraquecimento generalizado do apreço pela verdade, segundo o autor, é a desconfiança, causada pela sensação de que as mentiras são mais prevalentes.


			No início deste livro, nos perguntamos se mais mentiras do que nunca estão sendo contadas. Em certo sentido, a resposta a essa pergunta não vem ao caso. Porque, se sentirmos que mais mentiras estão sendo contadas — e obviamente o fazemos —, o efeito é o mesmo, independentemente de esse sentimento ser válido: um nível crescente de desconfiança. Em uma época tão tolerante à mentira quanto a nossa, a suspeita é inevitável. Tão ruim quanto o próprio engano é a sensação de que estamos sendo enganados tão rotineiramente (KEYES, 2018, p. 209, grifo do autor).


			A sociedade desconfiada desenvolve um viés da mentira. Nessa condição, questiona-se a veracidade de qualquer coisa. Tal condição psíquica é altamente exaustiva em nível pessoal, dado que seres humanos demonstram serem naturalmente mais predispostos a acreditar uns nos outros do que questionar a tudo e a todos, sendo ineficientes na detecção de mentiras. As sociedades são, afinal, construídas sobre bases de confiança. Para atingir um nível de dúvida tão elevado, é preciso atingir um estágio quase paranoico. O impacto “inevitável” dessa condição é que se duvide da informação legítima. “O verdadeiro perigo não é que não desenvolvamos o ceticismo necessário acerca de mentiras e apócrifos, mas que, uma vez que o façamos, descartemos informações legítimas” (KEYES, 2018, p. 211). 


			Essa é, segundo o autor, a mesma transformação que regimes totalitários tentam operar para que a população acredite em suas mentiras. O espalhamento da desconfiança pode chegar a tal nível que leve o regime a obter o resultado inesperado e contraproducente de que a população passa a questionar toda informação, inclusive a informação verdadeira que eventualmente advém de fontes governamentais.


			Mesmo o mais fervoroso relativista pós-moderno não argumentaria que a veracidade não tem lugar no discurso humano. Nenhuma sociedade poderia funcionar sobre essa base. A civilização desmoronaria se presumíssemos que outros fossem tão propensos a mentir quanto a dizer a verdade. Nosso contrato social não pode sobreviver com mentiras tão rotineiras que os cidadãos as considerem normais. Um sinal de uma democracia saudável é a capacidade de indignação dos seus cidadãos quando são enganados. Desde Watergate, e Enron, e o encobrimento de padres que abusam de crianças, muitos de nós nos resignamos a considerar que a mentira seja a norma entre figuras públicas. No processo, nos tornamos facilitadores da sociedade pós-verdade (KEYES, 2018, p. 223-224).


			De forma resumida, a tese de Keyes é que as pessoas colocam mais valor na honestidade quando enxergam a si mesmos como dotados de uma ligação pessoal com suas comunidades. Uma sociedade complexa e desconectada leva à redução do custo social das mentiras, que por sua vez leva à proliferação das mentiras. Quando essas mentiras vêm à tona, rompem-se elos de confiança na sociedade, aumentando a desconexão social. O ambiente de incerteza gera desconfiança generalizada em relação a tudo que se diz verdadeiro. O contrato social é tensionado pela rotinização da mentira. A exaustão desse estado de coisas leva muitos indivíduos a aceitar a mentira como algo normal. Eles se tornam facilitadores da pós-verdade.


			A segunda definição de pós-verdade é explicitamente política. David Roberts fala não em uma “era da pós-verdade”, mas, sim, em uma “política pós-verdade” (post-truth politics). O termo é o título de um texto publicado em 2010 na revista eletrônica Grist, na qual Roberts escrevia sobre política ambiental. É possível que o autor tenha sido influenciado pelo livro de Keyes, publicado seis anos antes, mas não foi possível encontrar nenhuma fonte pública de informação que permita afirmar tal relação. O texto de Roberts foi feito em formato de blog e por isso apresenta linguagem informal e tem caráter opinativo. Para o autor, política pós-verdade é o seguinte: 


			Vivemos na política pós-verdade: uma cultura política na qual a política (opinião pública e narrativas midiáticas) se tornaram quase inteiramente desconectadas da política pública (a substância da legislação). Isso obviamente diminui qualquer esperança de acordo legislativo razoável (ROBERTS, 2010, tradução minha).


			Portanto a “política pós-verdade” significa uma cultura na qual as decisões legislativas têm pouco a ver com a opinião pública e as narrativas midiáticas. A substância da legislação não teria mais relação com o debate público, que se resumiria a um simulacro de narrativas midiáticas, travado em termos de vitória e derrota sobre o “outro lado (ROBERTS, 2010).


			A ideia é de uma disputa política adversarial, polarizada e intangível. Tomando apenas essa definição, parece uma concepção adequada para se referir a um ambiente político dominado por teorias da conspiração e notícias falsas. Mas, no texto, o autor se refere na verdade a elementos mais corriqueiros da política partidária. O assunto principal do artigo é a estratégia partidária diante de heurísticas adotadas pelo público para avaliar propostas legislativas. Heurísticas que ocorrem porque, via de regra, o público não está perfeitamente informado — ou sequer minimamente informado — sobre a substância dos projetos de lei. A conclusão do artigo é que, se a política não tem relação com as questões substantivas, então o partido Democrata deveria propor a policy mais efetiva possível para seus objetivos em vez de tentar conciliar. “Na política pós-verdade, tentar mudar percepções pelo enfraquecimento da política pública é um erro categórico” (ROBERTS, 2010, tradução minha).


			Essa desconexão se explicaria porque os cidadãos, ao invés de escolherem fatos, ponderarem e em seguida tomarem decisões políticas, fariam o contrário: primeiro escolhem um grupo com base em suas identidades; então adotam as posições do grupo, desenvolvem argumentos a favor dessas posições e escolhem os fatos que as suportam. Não se trataria de um processo deliberativo, mas de algo irracional baseado em uma concepção identitária da política. Roberts cita o artigo It Feels Like We’re Thinking de Christopher Achen e Larry Bartels, no qual esses autores argumentam que a identificação partidária ocorre a priori em relação às posições políticas, e que os eleitores não decidem suas posições de maneira informada e após uma deliberação racional, mas, pelo contrário, adotam argumentos que explicam retroativamente suas decisões (ACHEN; BARTELS, 2006).


			O argumento completo de Roberts pode ser resumido da seguinte forma. A desconexão entre as narrativas políticas e a realidade decorre de uma dinâmica identitária. Os eleitores são mal informados e adotam heurísticas para tomarem decisões políticas. Eles se identificam com grupos e racionalizam sua adesão às posições políticas desse grupo. Assim, a disputa política tem pouco ou nada a ver com os fatos em questão, mas é definida pelo conflito polarizado entre identidades partidárias e sua mobilização estética. 


			Uma característica de especial relevância nessa concepção da pós-verdade é a introdução de argumentos irracionalistas. Como ficará claro a seguir, essa é uma característica difundida no pensamento sobre a pós-verdade. E, na medida em que paixões forem consideradas como algo irracional, é algo compatível com a definição de Oxford. 


			O artigo de Achen e Bartels citado por Roberts, que argumenta que os indivíduos racionalizam suas escolhas, mais tarde se tornou peça-chave na tentativa dessa dupla de desenvolver uma teoria democrática de grupos (group theory of democracy), pela qual os autores levam a proposição de irracionalidade individual e a determinação identitária às consequências lógicas. Por causa disso, pode ser produtivo analisar esse trabalho, chamado Democracy for Realists (2017). 


			Os autores inscrevem-se parcialmente na tradição realista da teoria democrática, influenciada por Joseph A. Schumpeter, que em sua obra nega a ideia de “vontade geral” e “bem comum” e a racionalidade do resultado eleitoral face à manipulação das massas pela propaganda política e à distância entre os interesses imediatos dos cidadãos e os assuntos políticos; e considera o voto como a única forma de controle democrático das lideranças no poder, pela dinâmica da punição com a retirada do apoio (SCHUMPETER, 2017). A bem da verdade, a concepção de Roberts, que parte da má informação do público, passa pela desconexão entre substância da política e opinião pública, e conclui com a avaliação popular das políticas públicas, seria mais consistente se citasse Schumpeter. 


			Ao contrário do austríaco, Achen e Bartels negam que o eleitor seja capaz de avaliar os méritos do mandato das lideranças para puni-los ou recompensá-los com o voto. Na verdade, afirmam que identidades superam todo raciocínio e determinam posições políticas e pertencimento partidário, que tem retirado seu conteúdo ideológico e é reduzido a “identidade partidária”. Toda a ação política é pensada como irracional e afetiva, estética. A identidade social dos indivíduos — dizem — molda a percepção dos fatos de tal forma que supera a ideologia. Até os eleitores mais bem informados traduziriam essa informação em uma capacidade de racionalizar suas identidades de maneira mais convincente. O resultado, como a maioria dos fatos politicamente consequentes estão indisponíveis para verificação pessoal, é que todos os eleitores são democraticamente incompetentes. “Competência democrática requer não apenas consistência lógica e eficiência cognitiva, mas também algum módico de precisão na percepção e receptividade a novas e, talvez, desconfortáveis evidências” (ACHEN; BARTELS, 2006, p. 295, tradução minha). Essa “teoria de grupos” traz a ideia de que grupos identitários exercem grande influência nos indivíduos, determinando suas preferências e sua percepção dos fatos. O papel dos políticos é tentar identificar-se com grupos para obter seus votos. Nessa perspectiva, as pessoas escolhem certas ideias porque acreditam que são as ideias que “gente como eu” escolheria: é uma concepção que rejeita a ênfase na estabilidade e na conciliação e que entende a política como local de potencial violência.


			Pluralismo era de diversas maneiras um afastamento herético visão dos teóricos anteriores da política como inevitavelmente conflituosa e dada à violência. Escrevendo no despertar da Depressão e da Segunda Guerra Mundial, os pluralistas colocaram forte ênfase na estabilidade política (ACHEN; BERTELS, p. 223, grifo nosso, tradução minha). 


			Após a análise das definições primitivas da pós-verdade, pode-se concluir que cada uma delas traz temáticas diferentes. Em Roberts está expressa a ideia de que a racionalidade é suprimida. Já a definição de Keyes expressa a prevalência de uma ética alternativa que autoriza a dissimulação ao falsificar o próprio ato de mentir. Keyes e Roberts trazem, ambos, a ideia de desconexão social. Para o primeiro, há a prevalência da desconfiança trazida pela exaustão psíquica de existir em uma sociedade na qual se deve duvidar de todos, resultando na apatia e no perigo do totalitarismo. Para o segundo, a pós-verdade resulta do irracionalismo das massas e se manifesta em estratégias de confrontação com o mínimo de transigência. Os dois autores chegam a um resultado não político — apatia e totalitarismo.


			Ambas as concepções partem de uma certa ideia do social e chegam a resultados antipolíticos (totalitarismo e intransigência), mas o caminho que trilham entre essas pontas similares é distinto: a concepção de Teisch-Keyes pensa a fragmentação social como um problema, ao passo que a concepção de Roberts naturaliza a percepção do social sob o enquadramento individualista da identidade. Keyes, que lamenta uma transformação social, finaliza com um alerta. Já Roberts, que naturaliza uma forma peculiar de pensar o social, apresenta uma receita. 


			Diante das divergências e convergências nessas diferentes concepções de pós-verdade, temos em mãos um conceito que permanece vago, tendo em comum pouco mais do que a ideia de que a falsidade por qualquer motivo está se tornando mais dominante na política dos últimos tempos. Não é de se espantar, portanto, que esse termo tenha permanecido fora do mainstream político por vários anos. Mas é interessante que tenha ressurgido em 2016 como pretensa chave de leitura para os eventos daquele ano. Aquela definição do dicionário Oxford existe nesse segundo contexto. Diante daqueles eventos, pós-verdade passa a significar a prevalência da emoção sobre a razão na política, mas retém algo da ideia de uma conjuntura geral e histórica que dá uma dimensão temporal a uma ruptura conceitual, uma “era” em que a verdade é enfraquecida pela pós-verdade. Essa versão atual do conceito carrega, como podemos ver, elementos comuns às diversas dimensões de sua origem, que se dá em um momento anterior ao de seu uso corrente.


			2.2 UMA CONCEPÇÃO FOLCLÓRICA DA PÓS-VERDADE: IRRACIONALIDADES E TECNOLOGIAS


			A proliferação de estudos sobre a pós-verdade tem a ver com uma dificuldade interpretativa. Jornalistas, comentadores, acadêmicos e analistas de conjuntura em geral viram-se diante de um intervalo explicativo para eventos eleitorais supostamente imprevisíveis. Aquilo que para muitos autores é uma característica central da política pós-verdade é a ideia de que se iniciou uma conjuntura histórica na qual as paixões estão suplantando a razão na política, dando início a uma “era” pós-factual. Nesta seção, a tarefa é encontrar e detalhar essa concepção a partir de uma análise crítica da nascente bibliografia sobre a pós-verdade, identificando a narrativa geral que tenta explicar esse fenômeno e avaliando suas proposições centrais. 


			Ao fim, ficará claro por que o conceito de pós-verdade na forma como é apresentado no debate público é pouco útil como categoria para as ciências sociais, ainda que retenha seu valor retórico. A seleção de materiais consiste num conjunto de textos, principalmente livros, publicados entre 2016 e 2019, que tratam diretamente do tema da pós-verdade, em inglês e em português. As minhas próprias limitações linguísticas impedem maior abrangência. É claro que essa bibliografia não é exaustiva, mas é suficiente para afirmarmos que existe uma narrativa comum sobre pós-verdade. Deixei de lado a análise de reportagens e artigos de imprensa em geral. O resultado é uma coleção de textos de maior fôlego com maior dedicação intelectual a explicar o problema. Outra vantagem dessa abordagem é que resulta em uma seleção de textos que exercitam a boa prática de citarem suas fontes, mesmo quando não se dirigem a público especializado, o que é útil para traçar as origens comuns de suas ideias.


			Pois bem, a análise dessa bibliografia permite identificar uma narrativa consistente. Seus elementos aparecem, com ênfases diferentes, nos vários autores, muito embora cada obra ofereça acréscimos, que contribuem para reduzir a repetitividade da argumentação geral e oferecer alguma diversidade nos caminhos explicativos para o problema percebido. Mas em termos gerais a tese central permanece e pode ser resumida, de maneira preliminar, em quatro proposições.


			

					O ser humano é naturalmente sujeito a certas irracionalidades, decorrentes de seu processo cognitivo e das suas paixões, que o induzem ao erro e à conformidade social.



					As novas tecnologias de comunicação, especialmente os algoritmos de plataformas on-line, exacerbam essas tendências irracionais devido a suas estruturas inerentes, criando um ambiente de enclaves discursivos polarizados.



					Tal ambiente comunicacional leva indivíduos a espalharem informação de maneira pouco crítica, resultando em uma guerra de informações.



					Na sociedade como um todo, existe um ambiente intelectual relativista originado na “filosofia pós-moderna”, que autoriza a criação e disseminação de “fatos alternativos”.



			


			Esses quatro elementos formam o que chamaremos, dado seu caráter incipiente, de uma prototeoria da pós-verdade. Seguindo adiante, ficará claro que essa concepção tem vantagens e desvantagens. Apesar de poder soar convincente, um olhar cuidadoso sobre os elementos centrais mostra que seu poder explicativo não pode ser supervalorizado.


			Alguns elementos-chave das definições primitivas da pós-verdade se verificam nessa concepção: o tema da desconexão social, que é central para Keyes; a ideia de irracionalidade, que aparece em Roberts. Mas, agora, esses temas estão organizados pela oposição entre paixão e razão, com prevalência das paixões e da baixa reflexividade. A razão aparece idealizada e positivamente valorada, enquanto as paixões aparecem como elemento de distorção da racionalidade normal que deve levar invariavelmente à verdade.


			Essencialmente, a noção da pós-verdade como fenômeno histórico vem acompanhada da responsabilização do público por suas atitudes irracionais. Suas causas seriam mais bem compreendidas na forma de grandes mudanças sociais, culturais e econômicas, que resultam em uma alteração negativa na forma como o público lida com a falsidade. Ou seja, o problema seria, em larga medida, responsabilidade difusa de todos os indivíduos no espaço público, que por algum motivo estariam falhando na tarefa de punir ou rejeitar crenças falsas. 


			Esse fracasso coletivo pode ser atribuído a maus hábitos, como, por exemplo, o compartilhamento de notícias não lidas (BALL, 2017). D’Anconna (2018, p. 14), em seu Pós-verdade, descreve o fenômeno como “o valor declinante da verdade como moeda de reserva da sociedade e a difusão contagiosa do relativismo pernicioso disfarçado de ceticismo legítimo”, e afirma:


			A novidade não é a desonestidade dos políticos, mas a resposta do público a isso. A indignação dá lugar à indiferença e, por fim, à conivência. A mentira é considerada regra, e não exceção, mesmo em democracias [...]. Não esperamos mais que nossos políticos eleitos falem a verdade (D’ANCONNA, 2018, p. 34-35).


			Há a impressão de que esse é o fator determinante nos resultados políticos recentes. A eleição de Donald Trump não poderia ter ocorrido “se setores do público não tivessem adotado uma postura um tanto quanto blasé em relação à verdade” (KAKUTANI, 2018, p. 15). 


			Esse comportamento suscita dúvidas profundas sobre a forma pela qual seres humanos apreendem o mundo e com ele interagem. O poder dos algoritmos para interferir na conduta humana em todas as esferas da vida social com total opacidade seria algo que põe em xeque a ideia-chave do Iluminismo de seres humanos autônomos e dotados de livre-arbítrio. Seria preciso “verificar se existe uma real ameaça aos pilares do que, supostamente, constitui o sentido da humanidade: o livre-arbítrio e a capacidade de decidir, desejar e pensar” (KAUFMAN, 2019, p. 57). Esse novo mundo, transformado em um lugar não racional, se daria pela sobreposição da paixão sobre a razão, entendida como uma mudança na correlação entre os mitos de uma sociedade, que são sua dimensão emocional, e as forças da racionalidade como base da organização social. “O que é novo é a extensão pela qual, no novo cenário de digitalização e interconexão global, a emoção está recuperando sua primazia e a verdade, batendo em retirada” (D’ANCONNA, 2018, p. 38) na disputa pela formação de narrativas que estruturam a consciência histórica. Às vezes há até certo desconcerto com a constatação de que o comportamento humano não é completamente racional. Cito um exemplo caricato: o jornalista especializado em economia Evan Davis, autor cético quanto à novidade da pós-verdade, ao mesmo tempo apresenta a conclusão de que, “se o estudo da psicologia nos mostra que fatores humanos são importantes na maioria das áreas da vida, então eles devem ser relevantes para comunicação e persuasão” (DAVIS, 2017, posição do Kindle 1964). Essa afirmação banal a qualquer estudante de política ou comunicação aparece após uma longa exposição sobre estudos de marketing que demonstram a irracionalidade de consumidores.


			A preocupação com a digitalização da comunicação é o elemento central da prototeoria da pós-verdade. A origem do problema estaria na prevalência de “câmaras de eco” e “bolhas filtradas” nos ambientes on-line: comunidades relativamente fechadas no que tange à circulação de ideias, que apresentam tendência à “triagem homofílica” de conteúdos e sua “assimilação tendenciosa”. Os algoritmos que determinam o fluxo de informação dentro das redes sociais são apontados como os principais causadores desse problema, devido aos processos de personalização do regime midiático que operam, exacerbando as tendências latentes do comportamento humano que levam ao engano e dificultam ou impedem o debate racional e a assimilação de crenças verdadeiras (BALL, 2017; D’ANCONNA, 2018; KAKUTANI, 2018;  KAUFMAN, 2019; McINTYRE, 2018; PINHEIRO, 2019; SANTAELLA, 2018).


			O que isso significa é que a mídia (em especial a tecnologia midiática) constituiria um dos, senão o mais importante, elemento da pós-verdade. A bolha digital seria a exacerbação da tendência das pessoas a atentar para poucas fontes de informação e o desejo instintivo de compartilhar aquilo que demonstra adesão ao grupo social que se forma em torno de localidade, classe social ou ocupação. O compartilhamento como ato performativo que sinaliza adesão seria aliado à predisposição das pessoas a aceitar o que querem acreditar (BALL, 2017). A lógica de personalização da experiência on-line, que determina o funcionamento das redes sociais, teria elementos tendenciosos que intensificam a homofilia latente no comportamento social, sendo essa a fonte primeira da proliferação de notícias falsas. Ao mesmo tempo, e com igual importância, haveria a dificuldade do ser humano em mudar suas formas de pensar (BUCCI, 2018). A pós-verdade seria uma espécie de software para o hardware das bolhas filtradas (D’ANCONNA, 2018), uma dinâmica polarizadora que arrasa com os pontos em comum entre partidos diferentes, e a objetividade assim como a ideia de que as pessoas desejam conhecer a maior aproximação da realidade teriam ficado fora de moda. Cidadãos polarizados não concordam mais sobre fatos simples, e as comunidades se isolam com sua própria realidade factual, enquanto o senso comum se converte em utopia (KAKUTANI, 2018).
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